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S2­C0T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10166.725012/2017­68 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2002­000.250  –  Turma Extraordinária / 2ª Turma  
Sessão de  26 de julho de 2018 

Matéria  IRPF 

Recorrente  CLAUDIMIRO FERREIRA DOS SANTOS 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2013 

DEDUÇÃO  DE  PENSÃO  ALIMENTÍCIA  JUDICIAL  E/OU  POR 
ESCRITURA PÚBLICA. COABITAÇÃO. 

O  valor  pago  a  título  de  Pensão  Alimentícia,  decorrente  de  fixação  por 
escritura  pública,  pode  ser  dedutível  para  efeito  de  apuração  da  base  de 
cálculo  do  imposto  de  renda.  A  continuidade  da  coabitação  não  impede  o 
direito a dedução. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos em dar provimento 
ao recurso, vencida a conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez, que 
lhe negou provimento. 

 

(assinado digitalmente) 

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez ­ Presidente.  

 

(assinado digitalmente) 

Virgílio Cansino Gil ­ Relator. 
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  10166.725012/2017-68  2002-000.250 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão Turma Extraordinária / 2ª Turma 26/07/2018 IRPF CLAUDIMIRO FERREIRA DOS SANTOS FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Relator  2.0.4 20020002502018CARF2002ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 2013
 DEDUÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL E/OU POR ESCRITURA PÚBLICA. COABITAÇÃO.
 O valor pago a título de Pensão Alimentícia, decorrente de fixação por escritura pública, pode ser dedutível para efeito de apuração da base de cálculo do imposto de renda. A continuidade da coabitação não impede o direito a dedução.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos em dar provimento ao recurso, vencida a conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez, que lhe negou provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Virgílio Cansino Gil - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Virgílio Cansino Gil, Thiago Duca Amoni e Fábia Marcília Ferreira Campêlo.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (fls.102/113) contra decisão de primeira instância (fls.79/92), que julgou improcedente a impugnação do sujeito passivo.
Em razão da riqueza de detalhes, adoto o relatório da r. DRJ, que assim diz:

Em desfavor do contribuinte, acima identificado foi emitida Notificação de Lançamento nº 2014/006341598401707 (fls. 67/70), relativamente ao ano-calendário de 2013, na qual foi apurado o saldo de Imposto a Pagar de R$ 6.914,28, conforme demonstrativo abaixo:

�(...)








(...)�.

(Imagem copiada da Notificação de Lançamento)

DEDUÇÃO INDEVIDA COM PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL E/ OU POR ESCRITURA PUBLICA.

A fiscalização procedeu ao lançamento de ofício con forme disposto:

�(...)
















(...)�.

(Imagem copiada da Notificação de Lançamento)







O resumo da decisão revisanda está condensado na seguinte ementa do julgamento:
DEDUÇÕES. INDEVIDA DE PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL E/OU POR ESCRITURA PÚBLICA.
O valor pago a título de Pensão Alimentícia, somente pode ser dedutível para efeito de apuração da base cálculo do imposto de renda, quando devidamente comprovado.
ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIAÇÃO.
As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente, não possuindo competência para afastar normas mediante apreciação de sua validade ou constitucionalidade.
RENDIMENTOS AUFERIDOS POR PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO.
Deve ser reconhecido o direito à isenção do imposto de renda sobre proventos de aposentadoria, quando o beneficiário é portador de moléstia grave especificada em lei e exista comprovação por meio de Laudo Pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Inconformado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário, reiterando as alegações da impugnação, requerendo o cancelamento do débito fiscal.
É o relatório. Passo ao voto.
 Conselheiro Virgílio Cansino Gil - Relator
Recurso Voluntário aviado a modo e tempo, portanto dele conheço (fl.115).
O contribuinte foi notificado em 29/08/2017 (fl.99); Recurso Voluntário protocolado em 02/10/2017 (fl.115), assinado por procurador legalmente constituído (fls.16/17).
Tem razão o contribuinte.
É possível deduzir os valores pagos a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais, conforme prevê o artigo 78 do RIR/99. Apesar de não constar expressamente no artigo suso citado, tem-se como fonte legal para a dedução de pensão alimentícia o divórcio ou a separação consensual realizada através de escritura pública, conforme previsão do artigo 733 do CPC, registrando-se que a escritura não depende de homologação judicial (§1º).
Dito isto, o julgador primeiro constatou que �a Lei é clara ao determinar que somente será dedutível da base de cálculo do imposto de renda a pensão alimentícia concedida por determinação judicial, acordo homologado judicialmente ou por escritura pública. No presente caso, tal premissa restou comprovada.�, porém, em extenso arrazoado manteve a exigência fiscal de glosa simplesmente por entender que houve fraude nos termos da escritura pública pois o alimentante coabita com a alimentada.
Com a máxima vênia, a sociedade conjugal não pode ser vista de maneira tão pobre apenas sob o ponto de vista da coabitação, pois a sociedade conjugal envolve uma série de requisitos objetivos e principalmente subjetivos que superam em muito a simples coabitação. Um exemplo disso é que dois amigos podem decidir morar juntos, dividir o aluguel, o condomínio, a despesa com a casa, a compra no supermercado e nem por isso poderão ser considerados em sociedade conjugal.
O contribuinte provou que se separou consensualmente de sua ex-mulher em 15/10/2009, conforme escritura pública (fls. 28/30) lavrada perante o 2º Tabelião de Notas e Protestos de Brasília no Distrito Federal, que definiu em sua cláusula sexta a pensão alimentícia a ser paga a sua ex-mulher. Provou o contribuinte que a pensão é deduzida na fonte pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal (fl. 41).
Diante das provas colacionadas, é obrigação reconhecer o direito a dedução e expungir a glosa realizada. 
A alegação genérica de inconstitucionalidade da lei tributária em relação a pensão alimentícia, bem como do reconhecimento de isenção do contribuinte em decorrência de doença, restam prejudicadas em face da declaração de insubsistência da acusação fiscal.
Isto posto, e pelo que mais consta dos autos, conheço do Recurso Voluntário, e no mérito dá-se provimento para cancelar o lançamento fiscal em sua integralidade.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Virgílio Cansino Gil
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Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Claudia Cristina Noira 
Passos  da  Costa  Develly Montez  (Presidente),  Virgílio  Cansino Gil,  Thiago  Duca Amoni  e 
Fábia Marcília Ferreira Campêlo. 

 

Relatório 

Trata­se  de  Recurso  Voluntário  (fls.102/113)  contra  decisão  de  primeira 
instância (fls.79/92), que julgou improcedente a impugnação do sujeito passivo. 

Em razão da riqueza de detalhes, adoto o relatório da r. DRJ, que assim diz: 

 

Em desfavor do contribuinte, acima  identificado  foi emitida 
Notificação de Lançamento nº 2014/006341598401707 (fls. 67/70), relativamente 
ao ano­calendário de 2013, na qual foi apurado o saldo de Imposto a Pagar de 
R$ 6.914,28, conforme demonstrativo abaixo: 

 
“(...)  

 
 
 
 
 
 

 
(...)”. 

 
(Imagem copiada da Notificação de Lançamento) 

 
DEDUÇÃO INDEVIDA COM PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL E/ OU 
POR ESCRITURA PUBLICA. 

 
A fiscalização procedeu ao lançamento de ofício con forme 

disposto: 
 

“(...) 
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(...)”. 

 
(Imagem copiada da Notificação de Lançamento) 
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O  resumo  da  decisão  revisanda  está  condensado  na  seguinte  ementa  do 
julgamento: 

DEDUÇÕES. INDEVIDA DE PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL E/OU POR 
ESCRITURA PÚBLICA. 

Fl. 123DF  CARF  MF
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O valor pago a  título de Pensão Alimentícia, somente pode ser dedutível para 
efeito de apuração da base cálculo do  imposto de renda, quando devidamente 
comprovado. 
ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE E  INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA 
DE  COMPETÊNCIA  DAS  INSTÂNCIAS  ADMINISTRATIVAS  PARA 
APRECIAÇÃO. 
As  autoridades  administrativas  estão  obrigadas  à  observância  da  legislação 
tributária  vigente,  não  possuindo  competência  para  afastar  normas  mediante 
apreciação de sua validade ou constitucionalidade. 
RENDIMENTOS  AUFERIDOS  POR  PORTADOR  DE  MOLÉSTIA  GRAVE. 
ISENÇÃO. 
Deve ser reconhecido o direito à isenção do imposto de renda sobre proventos 
de  aposentadoria,  quando  o  beneficiário  é  portador  de  moléstia  grave 
especificada em  lei e exista comprovação por meio de Laudo Pericial emitido 
por  serviço  médico  oficial  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios. 

 

Inconformado,  o  contribuinte  apresentou  Recurso Voluntário,  reiterando  as 
alegações da impugnação, requerendo o cancelamento do débito fiscal. 

É o relatório. Passo ao voto. 

Voto            

Conselheiro Virgílio Cansino Gil ­ Relator 

Recurso Voluntário aviado a modo e tempo, portanto dele conheço (fl.115). 

O  contribuinte  foi  notificado  em  29/08/2017  (fl.99);  Recurso  Voluntário 
protocolado  em  02/10/2017  (fl.115),  assinado  por  procurador  legalmente  constituído 
(fls.16/17). 

Tem razão o contribuinte. 

É possível deduzir os valores pagos a título de pensão alimentícia em face das 
normas  do  Direito  de  Família,  quando  em  cumprimento  de  decisão  judicial  ou  acordo 
homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais, conforme prevê o 
artigo 78 do RIR/99. Apesar de não constar expressamente no artigo suso citado, tem­se como 
fonte  legal  para  a  dedução  de  pensão  alimentícia  o  divórcio  ou  a  separação  consensual 
realizada através de escritura pública, conforme previsão do artigo 733 do CPC, registrando­se 
que a escritura não depende de homologação judicial (§1º). 

Dito isto, o julgador primeiro constatou que “a Lei é clara ao determinar que 
somente será dedutível da base de cálculo do imposto de renda a pensão alimentícia concedida 
por  determinação  judicial,  acordo  homologado  judicialmente  ou  por  escritura  pública.  No 
presente  caso,  tal  premissa  restou  comprovada.”,  porém,  em  extenso  arrazoado  manteve  a 
exigência fiscal de glosa simplesmente por entender que houve fraude nos termos da escritura 
pública pois o alimentante coabita com a alimentada. 
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Com a máxima vênia, a sociedade conjugal não pode ser vista de maneira tão 
pobre apenas sob o ponto de vista da coabitação, pois a sociedade conjugal envolve uma série 
de  requisitos  objetivos  e  principalmente  subjetivos  que  superam  em  muito  a  simples 
coabitação.  Um  exemplo  disso  é  que  dois  amigos  podem  decidir  morar  juntos,  dividir  o 
aluguel,  o  condomínio,  a  despesa  com  a  casa,  a  compra  no  supermercado  e  nem  por  isso 
poderão ser considerados em sociedade conjugal. 

O contribuinte provou que se separou consensualmente de sua ex­mulher em 
15/10/2009, conforme escritura pública  (fls. 28/30)  lavrada perante o 2º Tabelião de Notas e 
Protestos  de  Brasília  no  Distrito  Federal,  que  definiu  em  sua  cláusula  sexta  a  pensão 
alimentícia a ser paga a sua ex­mulher. Provou o contribuinte que a pensão é deduzida na fonte 
pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal (fl. 41). 

Diante das provas colacionadas, é obrigação reconhecer o direito a dedução e 
expungir a glosa realizada.  

A  alegação  genérica  de  inconstitucionalidade  da  lei  tributária  em  relação  a 
pensão alimentícia, bem como do reconhecimento de isenção do contribuinte em decorrência 
de doença, restam prejudicadas em face da declaração de insubsistência da acusação fiscal. 

Isto posto, e pelo que mais consta dos autos, conheço do Recurso Voluntário, 
e no mérito dá­se provimento para cancelar o lançamento fiscal em sua integralidade. 

É como voto. 

(assinado digitalmente) 

Virgílio Cansino Gil 
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